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LEI Nº 2234/2021 
 

DISPÕE SOBRE AS ATRIBUIÇÕES, ATIVIDADES E 
CONCESSÃO DE INCENTIVO ADICIONAL AOS 
AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AOS 
AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, NAS 
CONDIÇÕES QUE MENCIONA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
A Câmara Municipal de Santa Tereza do Oeste, Estado do Paraná, no uso 

das atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal e, 

Considerando, a Lei Federal nº 11.350/2006; regulamenta o § 5º do art. 198 

da Constituição, dispõe sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único 

do art. 2º da Emenda Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006 

Considerando, a Lei Federal nº 13.595/2018, altera a Lei nº 11.350, de 5 de 

outubro de 2006, para dispor sobre a reformulação das atribuições, a jornada e as 

condições de trabalho, o grau de formação profissional, os cursos de formação técnica e 

continuada e a indenização de transporte dos profissionais Agentes Comunitários de Saúde 

e Agentes de Combate às Endemias 

Considerando a Lei Federal nº 13.708/2018 Altera a Lei nº 11.350, de 5 de 

outubro de 2006, para modificar normas que regulam o exercício profissional dos Agentes 

Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias. 

Considerando, o Decreto nº 8.474, de 22 de junho de 2015, que regulamenta 

o disposto no § 1º do art. 9º-C e no § 1º do art. 9º- D da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 

2006, para dispor sobre as atividades de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de 

Combate às Endemias; 

Considerando, a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que 

aprova a Política Nacional da Atenção Básica (PNAB) estabelecendo a revisão de diretrizes 

e normas para a organização da atenção básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) 

e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS); e 
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Considerando, a Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017 – Política 

Nacional Atenção Básica – PNAB 

Considerando, a Portaria GM/MS nº 3.317, de 7 de dezembro de 2020, 

Aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a presente 

 
LEI: 

 
Art. 1° Ficam atualizadas e reformuladas as atribuições dos profissionais 

Agentes Comunitários de Saúde – ACS e Agentes de Combates às Endemias – ACE e se 

torna essencial e obrigatória a presença dos mesmos na atenção primária e na estrutura 

de vigilância epidemiológica e ambiental, respectivamente. (art.1º, Lei 13.595/18). 

Art.2º - No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência 

multiprofissional em saúde da família, são consideradas atribuições do profissional Agente 
Comunitário de Saúde – ACS: (§3º/Lei 13.595/18): 

§ 1 º - O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de 

atividades de prevenção de doenças e de promoção da saúde, a partir dos referenciais da 

Educação Popular em Saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou 

coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS que normatizam a 

saúde preventiva e a atenção básica em saúde, com objetivo de ampliar o acesso da 

comunidade assistida às ações e aos serviços de informação, de saúde, de promoção 

social e de proteção da cidadania, sob supervisão do coordenador da equipe e, 

I -  a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural;  

II - o detalhamento das visitas domiciliares, com coleta e registro de dados 

relativos a suas atribuições, para fim exclusivo de controle e planejamento das ações de 

saúde; 

III - a mobilização da comunidade e o estímulo à participação nas políticas 

públicas voltadas para as áreas de saúde e socioeducacional; 

IV - a realização de visitas domiciliares regulares e periódicas para 

acolhimento e acompanhamento: 

a) da gestante, no pré-natal, no parto e no puerpério; 
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b) da lactante, nos seis meses seguintes ao parto; 

c) da criança, verificando seu estado vacinal e a evolução de seu peso e de 

sua altura; 

d) do adolescente, identificando suas necessidades e motivando sua 

participação em ações de educação em saúde, em conformidade com o previsto na Lei nº 

8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 

e) da pessoa idosa, desenvolvendo ações de promoção de saúde e de 

prevenção de quedas e acidentes domésticos e motivando sua participação em atividades 

físicas e coletivas; 

f) da pessoa em sofrimento psíquico; 

g) da pessoa com dependência química de álcool, de tabaco ou de outras 

drogas; 

h) da pessoa com sinais ou sintomas de alteração na cavidade bucal; 

i) dos grupos homossexuais e transexuais, desenvolvendo ações de 

educação para promover a saúde e prevenir doenças; 

j) da mulher e do homem, desenvolvendo ações de educação para promover 

a saúde e prevenir doenças; 

V - realização de visitas domiciliares regulares e periódicas para identificação 

e acompanhamento: 

a) de situações de risco à família; 

b) de grupos de risco com maior vulnerabilidade social, por meio de ações de 

promoção da saúde, de prevenção de doenças e de educação em saúde; 

c) do estado vacinal da gestante, da pessoa idosa e da população de risco, 

conforme sua vulnerabilidade e em consonância com o previsto no calendário nacional de 

vacinação; 

VI - o acompanhamento de condicionalidades de programas sociais, em 

parceria com os Centros de Referência de Assistência Social (Cras). 

§ 2º - No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência 

multiprofissional em saúde da família, são consideradas atividades do Agente Comunitário 
de Saúde compartilhadas com os demais membros da equipe, em sua área geográfica de  

 

 



 

DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA DO OESTE 

QUINTA-FEIRA, 17 DE JUNHO DE 2021 ANO: II                   EDIÇÃO Nº: 01809 26Pág(s)  
 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

Página 6 

 

 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-
Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10º de 24.08.01 da ICP-Brasil 

De acordo com a Lei nº 953 de 05 de Dezembro de 2012 

Arquivo Assinado Digitalmente por ELIO MARCINIAK. A Prefeitura 
Municipal de Santa Tereza do Oeste, PR da garantia da autenticidade 

deste documento, desde que visualizado através de 
http://www.santatereza.pr.gov.brno link Diário Oficial. 

Início 

atuação:  

I - a participação no planejamento e no mapeamento institucional, social e 

demográfico; 

II - a consolidação e a análise de dados obtidos nas visitas domiciliares; 

III - a realização de ações que possibilitem o conhecimento, pela comunidade, 

de informações obtidas em levantamentos socioepidemiológicos realizados pela equipe de 

saúde; 

IV - a participação na elaboração, na implementação, na avaliação e na 

reprogramação permanente dos planos de ação para o enfrentamento de determinantes do 

processo saúde-doença; 

V - a orientação de indivíduos e de grupos sociais quanto a fluxos, rotinas e 

ações desenvolvidos no âmbito da atenção básica em saúde; 

VI - o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação de ações em saúde; 

VII - o estímulo à participação da população no planejamento, no 

acompanhamento e na avaliação de ações locais em saúde. 

Art. 3º - São consideradas atividades típicas do Agente de Combate às 
Endemias, em sua área geográfica de atuação: 

I - desenvolvimento de ações educativas e de mobilização da comunidade 

relativas à prevenção e ao controle de doenças e agravos à saúde; 

II - realização de ações de prevenção e controle de doenças e agravos à 

saúde, em interação com o Agente Comunitário de Saúde e a equipe de atenção básica; 

III - identificação de casos suspeitos de doenças e agravos à saúde e 

encaminhamento, quando indicado, para a unidade de saúde de referência, assim como 

comunicação do fato à autoridade sanitária responsável; 

 

IV - divulgação de informações para a comunidade sobre sinais, sintomas, 

riscos e agentes transmissores de doenças e sobre medidas de prevenção individuais e 

coletivas; 

V - realização de ações de campo para pesquisa entomológica, malacológica 

e coleta de reservatórios de doenças; 
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VI - cadastramento e atualização da base de imóveis para planejamento e 

definição de estratégias de prevenção e controle de doenças; 

VII - execução de ações de prevenção e controle de doenças, com a utilização 

de medidas de controle químico e biológico, manejo ambiental e outras ações de manejo 

integrado de vetores; 

VIII - execução de ações de campo em projetos que visem a avaliar novas 

metodologias de intervenção para prevenção e controle de doenças; 

IX - registro das informações referentes às atividades executadas, de acordo 

com as normas do SUS; 

X - identificação e cadastramento de situações que interfiram no curso das 

doenças ou que tenham importância epidemiológica relacionada principalmente aos fatores 

ambientais; 

XI - mobilização da comunidade para desenvolver medidas simples de manejo 

ambiental e outras formas de intervenção no ambiente para o controle de vetores. 

§ 1º - É considerada atividade dos Agentes de Combate às Endemias  

condicionada à estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental e de atenção básica a 

participação: 

I - no planejamento, execução e avaliação das ações de vacinação animal 

contra zoonoses de relevância para a saúde pública normatizadas pelo Ministério da Saúde, 

bem como na notificação e na investigação de eventos adversos temporalmente associados 

a essas vacinações; 

II - na coleta de animais e no recebimento, no acondicionamento, na 

conservação e no transporte de espécimes ou amostras biológicas de animais, para seu 

encaminhamento aos laboratórios responsáveis pela identificação ou diagnóstico de 

zoonoses de relevância para a saúde pública no Município; 

III - na necropsia de animais com diagnóstico suspeito de zoonoses de 

relevância para a saúde pública, auxiliando na coleta e no encaminhamento de amostras 

laboratoriais, ou por meio de outros procedimentos pertinentes; 

IV - na investigação diagnóstica laboratorial de zoonoses de relevância para 

a saúde pública; 
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V - na realização do planejamento, desenvolvimento e execução de ações de 

controle da população de animais, com vistas ao combate à propagação de zoonoses de 

relevância para a saúde pública, em caráter excepcional, e sob supervisão da coordenação 

da área de vigilância em saúde. 

§ 2º - O Agente de Combate às Endemias poderá participar, mediante 

treinamento adequado, da execução, da coordenação ou da supervisão das ações de 

vigilância epidemiológica e ambiental. 

Art. 4º - Os profissionais Agente Comunitário de Saúde e o Agente de 

Combate às Endemias realizarão atividades de forma integrada, desenvolvendo 

mobilizações sociais por meio da Educação Popular em Saúde, dentro de sua área 

geográfica de atuação, especialmente nas seguintes situações: 

I - na orientação da comunidade quanto à adoção de medidas simples de 

manejo ambiental para o controle de vetores, de medidas de proteção individual e coletiva 

e de outras ações de promoção de saúde, para a prevenção de doenças infecciosas, 

zoonoses, doenças de transmissão vetorial e agravos causados por animais peçonhentos; 

II - no planejamento, na programação e no desenvolvimento de atividades de 

vigilância em saúde, de forma articulada com as equipes de saúde da família; 

III -  na identificação e no encaminhamento, para a unidade de saúde de 

referência, de situações que, relacionadas a fatores ambientais, interfiram no curso de 

doenças ou tenham importância epidemiológica; 

IV - na realização de campanhas ou de mutirões para o combate à 

transmissão de doenças infecciosas e a outros agravos. 

Art. 5º - Ao ente federativo responsável pela execução dos programas 

relacionados às atividades do Agente Comunitário de Saúde compete a definição da área 

geográfica a que se refere o inciso I do caput deste artigo, devendo: 

I - observar os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde; 

II - considerar a geografia e a demografia da região, com distinção de zonas 

urbanas e rurais; 

III - flexibilizar o número de famílias e de indivíduos a serem acompanhados, 

de acordo com as condições de acessibilidade local e de vulnerabilidade da comunidade  
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assistida. 

§ 1º A área geográfica a que se refere este artigo será alterada quando houver 

risco à integridade física do Agente Comunitário de Saúde ou de membro de sua família 

decorrente de ameaça por parte de membro da comunidade onde reside e atua. 

§ 2º - O Agente Comunitário de Saúde poderá atuar em qualquer área 

geográfico do município a critério da Secretaria Municipal de Saúde, podendo ser 

remanejado conforme as necessidades da territorialização.  

§ 3º Ao responsável pela execução dos programas relacionados às atividades 

do Agente de Combate às Endemias compete a definição do número de imóveis a serem 

fiscalizados pelo Agente, observados os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da 

Saúde e os seguintes: 

I - condições adequadas de trabalho; 

II - Geografia e demografia da região, com distinção de zonas urbanas e 

rurais; 

III - flexibilização do número de imóveis, de acordo com as condições de 

acessibilidade local. 

§ 4º - A jornada de trabalho de quarenta horas semanais exigida para garantia 

do piso salarial, deverá ser integralmente dedicada a ações e serviços de promoção da 

saúde, de vigilância epidemiológica e ambiental e de combate a endemias, em prol das 

famílias e comunidades assistidas, dentro dos respectivos territórios de atuação. 

Art. 7° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repassar aos Agentes 

comunitários de Saúde – ACS e ao Agentes de Combate de Endemias - ACE a título de 

incentivo financeiro especial, o montante do valor recebido do Governo Federal - Ministério 

da Saúde, no último trimestre de cada ano (13ª parcela), conforme Portaria nº 3.317, de 7 

de dezembro de 2020. 

§ 1º. Somente farão jus ao recebimento do incentivo previsto no caput do 

presente artigo, os Agentes Comunitários de Saúde e Agentes Combate de Saúde 

vinculados ao Programa Saúde da Família, que estiverem efetivamente no cargo e 

exercendo as funções próprias, desde que tenham atingido a nota mínima para avanço, na 

avaliação de desempenho. 
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§ 2º. Não farão jus ao recebimento do incentivo, o profissional Agente 

Comunitário de Saúde e Agente de Combate a Endemias que estiver em desvio de função 

ou em qualquer modalidade de licença e/ou inatividade.  

§ 3º. O valor repassado não tem natureza salarial e não se incorporará à 

remuneração do Agente Comunitário de Saúde e dos Agente de Combate de Endemias, 

não servindo de base de cálculo para o recebimento de qualquer outra vantagem funcional. 

§ 4º. Não haverá incidência de quaisquer encargos sociais, previdenciários ou 

fundiários sobre o valor de incentivo financeiro adicional de que trata esta Lei. 

Art. 8º - O incentivo criado por esta Lei será concedido aos Agentes 

Comunitários de Saúde e ao Agente de Combate de Endemias envolvidos diretamente no 

cumprimento das ações e metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde, 

conforme modelos constantes dos ANEXOS I e II desta Lei, que obedecerão aos 

indicadores previstos pelo sistema de controle vigente, devendo seus resultados serem 

protocolados até o 5° (quinto) dia útil do mês, os quais serão aferidos por amostragem, 

sendo que não farão jus ao benefício quando não atingido 50% (cinquenta por cento) das 

metas. 

§ 1º.- Será criada comissão, composta por cinco membros, eleitos dentre e 

pelos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate de Endemias, sendo no 

mínimo um membro de cada categoria, a qual será responsável pelo repasse proporcional 

do incentivo financeiro especial correspondente ao último trimestre de cada ano (13ª 

parcela), com suas deliberações constantes em ata própria. 

§ 2º - Não farão jus ao pagamento do incentivo, o Agente Comunitário de 

Saúde e Agente de Combate de Endemias que não entregar a produção no prazo previsto 

no caput deste artigo. 

§ 3º - Os recursos eventualmente não cedidos na forma de incentivo aos 

Agentes Comunitários de Saúde e ao Agente de Combate de Endemias em razão do não 

cumprimento de metas ou outros requisitos previstos nesta lei serão revertidos à Secretaria 

de Saúde para a aquisição de insumos e equipamentos para a própria atividade. 

Art. 9º - Compete à Secretaria Municipal de Saúde realizar a fiscalização e 

orientação quanto: 
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I - Que os ACS e ACE realizem com excelência as ações estabelecidas afim 

de alcançar as metas exigidas, sem prejuízo de suas obrigações legais e regulamentares; 

II. Utilização de equipamentos de proteção individual (EPI´s) aos ACS e ACE 

no desempenho de suas atividades laborais; 

III.  Zelo pela fiel utilização dos recursos que estejam disponíveis; 

IV. Observância, na execução de suas atividades, as diretrizes 

governamentais, respeitadas as competências dos respectivos órgãos públicos; 

V.  Zelo pelo cumprimento de prazos e pela precisão e veracidade das 

informações apresentadas. 

Art. 10 - A Secretaria Municipal de Saúde poderá definir, mediante portaria, 

metas diversas ou adicionais para a concessão da gratificação de que trata esta Lei, 

respeitada a regulamentação expedida pela União sobre a matéria. 

Art. 11 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta dos recursos 

repassados pela União, referentes ao Incentivo Financeiro para fortalecimento de políticas 

efetivas na atuação dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e dos Agentes de Combate 

a Endemias (ACE), depositados em conta do Fundo Municipal de Saúde. 

Art. 12- O incentivo especial de que trata esta Lei é temporário e deixará de 

serem paga em caso de paralisação do repasse do recurso pelo Ministério da Saúde. 

Art. 13 -Em nenhuma hipótese o incentivo especial será pago com recursos 

do Município. 

Art. 14- O montante do repasse será advindo do valor recebido do Governo 

Federal - Ministério da Saúde, no último trimestre de cada ano (13ª parcela) a título de 

incentivo especial, cujo valor será dividido proporcionalmente aos ACS e ACE de acordo 

com o grupo de percentual que ficarem alocados em atendimento a esta Lei, conforme 

apreciação da comissão prevista no parágrafo primeiro, do art. 8º, desta Lei. 

Art. 15 - O valor será atualizado conforme os instrumentos normativos 

subsequentes publicados pelo Ministério da Saúde, referentes ao incentivo financeiro 

especial dos Agentes Comunitários de Saúde e Agente de Combate a Endemias 

efetivamente repassado ao Município, considerados demais gastos e investimentos 

realizados no Programa de Saúde da Família e repasse dos recursos da Assistência  
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Financeira Complementar (AFC) da União para o cumprimento do incentivo financeiro dos 

Agentes de Endemias (ACE). 

Art. 16- Fica o Município autorizado a aderir ao Programa Saúde com 
Agente, destinada a formação técnica dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de 

Combate a Endemias, instituído pela Portaria nº 3.241 de 7 de dezembro de 2020.  

Art. 17 – Fica o Município autorizado a buscar cursos voltados às atividades 

de vigilância sanitária, prevenção e controle de doenças e de promoção da saúde e 

estabelecer parâmetros observando as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo 

Conselho Nacional de Educação, os quais podem ser estabelecidos como metas aos 

beneficiários desta Lei. 

Art. 18 - Os casos omissos desta Lei serão regulamentados por Decreto do 

Executivo, se necessário. 

Art. 19 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 

efeitos e revogado quaisquer outras disposições em contrário. 

 

Gabinete da do Prefeito Municipal de Santa Tereza do Oeste, 

Em, 17 de Junho 2021.  

 

 

 
Elio Marciniak 

Prefeito  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


